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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                             PL 180/2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre o parcelamento 

das tarifas de ligação de água e esgoto e dá outras providências. 

 

O pagamento das despesas de instalação de 

ligação de água e esgoto poderá ser parcelado em até cinco vezes. O disposto neste artigo 

não se aplica aos serviços de categorias comercial e industrial (Art. 1º); cláusula de 

despesa (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).  

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Verifica-se que este PL visa o parcelamento das 

tarifas de ligação de água e esgoto, sendo que tarifa é o preço público que a Administração 

fixa, prévia e unilateralmente por ato do Executivo. Destaca-se infra o magistério de Hely 
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Lopes Meirelles, o qual disserta sobre a conceituação do Preço Público ou Tarifa, em sua 

obra Direito Municipal Brasileiro, 15ª  Edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2006, 

Página 162: 

 

Preços públicos – A tarifa é o preço público que a Administração 

fixa, prévia e unilateralmente por ato do Executivo, para 

utilidades e serviços industriais prestados diretamente por seus 

órgãos ou indiretamente por seus delegados – concessionários e 

permissionários – sempre em caráter facultativo para o usuário. 

Nisto se distingue a tarifa da taxa, porque, enquanto esta é 

obrigatória para os contribuintes, aquela (a tarifa) é facultativa 

para os usuários: a tarifa é um preço tabelado pela 

Administração; a taxa é uma imposição fiscal, é um tributo. 

Distingue-se, ainda, a tarifa (preço público) da taxa (tributo) 

porque esta só pode ser instituída, fixada e alterada por lei, ao 

passo que aquela pode ser estabelecida e modificada por decreto 

ou por outro ato administrativo, desde que a lei autorize a 

remuneração da utilidade pública ou do serviço por preço.(g.n.)    

 

Soma-se a retro exposição, que a Constituição do 

Estado de São Paulo, na mesma esteira do entendimento doutrinário, disciplina que o 

preço público será fixado pelo Poder Executivo, conforme se verifica infra: 

 

Art. 120. Os serviços públicos serão remunerados por tarifa 

previamente fixada pelo órgão executivo competente, na forma 

que a lei estabelecer.  (g.n.)              
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Dispõe ainda a Constituição Estadual: 

 

Art. 159. A receita pública será constituída por tributos, preços e 

outros ingressos. 

 

Parágrafo único. Os preços públicos serão fixados pelo 

Executivo, observadas as normas gerais de Direito Financeiro e 

as leis atinentes à espécie. (g.n.) 

 

Face a todo o exposto constata-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, 

nada a expor.      

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 21 de maio de 2.013. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


